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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLÉSTIA 
GRAVE. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. TERMO INICIAL. COMPROVAÇÃO 
DA DOENÇA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O termo inicial da isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre os proventos 
de aposentadoria, para as pessoas portadoras de moléstias graves, é a data da 
comprovação da doença mediante diagnóstico especializado. Precedente.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/03/2023 a 14/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 14 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLÉSTIA 
GRAVE. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. TERMO INICIAL. COMPROVAÇÃO 
DA DOENÇA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O termo inicial da isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre os proventos 
de aposentadoria, para as pessoas portadoras de moléstias graves, é a data da 
comprovação da doença mediante diagnóstico especializado. Precedente.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por SÔNIA MARIA LEMOS VELHO
 contra a decisão monocrática de minha lavra que julgou procedente o pedido de 
uniformização de interpretação de lei para fixar o termo inicial da isenção do imposto de 
renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 
como sendo a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 543e):
 
Veja-se que não se desconhece a jurisprudência consolidada no âmbito 
deste Tribunal da Cidadania, no sentido de que o termo inicial da isenção do 
Imposto sobre a Renda incidente sobre os proventos de aposentadoria, 
para as pessoas portadoras de moléstias graves é a data da comprovação 
da doença mediante diagnóstico especializado.
Entretanto, em vistas de que a parte adversa não formulou pedido 
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administrativo, e o Estado teve ciência do caso apenas com a citação do 
processo judicial, o termo inicial deve ser relativo à data de citação do feito, 
ou seja, a partir de quando o Estado passou a fazer parte da relação 
processual, e teve conhecimento dos fatos alegados, conforme dispõe o 
artigo 405, do Código Civil Brasileiro, e também o artigo 240, do Código de 
Processo Civil.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 548e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

De início, vale destacar que a competência desta Corte para apreciar pedido 
de uniformização de interpretação de lei federal decorre do art. 18, § 3º, e 19 da Lei n. 
12.153/2009, in verbis:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será 
julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de 
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.
(...)
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será 
por este julgado.
Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de 
que trata o § 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência 
(destaque meu).
 
Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:
 
Art. 67.
(...)
Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as 
dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando- 
se as seguintes normas:
(...)
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VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 
compreende a medida interposta contra decisão:
a) da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, 
em questões de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça;
b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios 
quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e
c) das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça
(destaques meus).
 
Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 
questão de direito material, nas seguintes hipóteses: i) divergência entre turmas 
recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, 
acerca da interpretação de lei federal; e ii) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

Na hipótese, o acórdão impugnado contraria a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual o termo inicial da isenção do Imposto sobre a 
Renda incidente sobre os proventos de aposentadoria, para as pessoas portadoras de 
moléstias graves, é a data da comprovação da doença mediante diagnóstico 
especializado.

Nessa linha, examinando situação análoga a dos autos:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, 
DA LEI 7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO DA 
DOENÇA
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte tem o entendimento segundo o qual o termo inicial da isenção 
da imposto de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art. 6º, 
XIV, da Lei n. 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante 
diagnóstico médico (AgInt no REsp 1.882.157/MG, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.11.2020, DJe 
19.11.2020).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.774/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 30/8/2022, DJe de 1/9/2022.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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Sessão Virtual de 08/03/2023 a 14/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : SONIA MARIA LEMOS VELHO
ADVOGADO : MELINA VELHO DE AGUIAR - RS078844
REQUERIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
AGRAVADO : SONIA MARIA LEMOS VELHO
ADVOGADO : MELINA VELHO DE AGUIAR - RS078844

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/03/2023 a 14/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de março de 2023
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